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Camaradas e amigos,
Ciclicamente assistimos  na comunicação  social  a  discursos  preocupados com as  crianças  e
notícias com anúncios sobre incentivos à natalidade.
Ao longo dos anos, os sucessivos governos – do PS, PSD e CDS – que enchiam a boca com
anúncios  de medidas  de  incentivo  à  natalidade,  de  conciliação  entre  a  vida  profissional  e
familiar, de defesa dos direitos de maternidade e paternidade… foram precisamente os que
atacaram estes direitos e tornaram ainda mais difícil a estruturação da organização do tempo e
da vida das famílias que apenas dependem dos rendimentos do seu trabalho.
A taxa de natalidade em Portugal é, efectivamente, baixa. Apesar disso, muitos são os estudos
que confirmam que a maioria dos casais querem ter mais do que uma criança e, no entanto, a
grande maioria tem apenas um filho.
A continuada diminuição da natalidade não é indissociável da política de direita preconizada
pelos vários governos. É que foi essa política que empurrou centenas de milhares de jovens
para a emigração, que alimentou os obstáculos que existiam e que criou novos obstáculos às
novas  gerações,  hoje  profundamente  marcadas  pela  precariedade  e  a  instabilidade  no
emprego. Hoje, em Portugal, no sector privado, a precariedade ultrapassa os 33% e, 80% dos
novos  contratos  celebrados  nos  primeiros  três  meses  de  2017,  assentaram  em  vínculos
precários.
Na verdade, este é um assunto que não se pode resumir a querer ou não querer ter filhos. O
que aqui está em causa é de facto uma questão e uma política de classe. É, por isso, numa
perspectiva  mais  global,  o  avanço  das  concepções  mais  neoliberais  deste  sistema em que
vivemos.  Sistema  esse  que  apela  ao  individualismo  e  ao  egoísmo,  que  procura  adiar  e
interromper as possibilidades de autonomia e emancipação individual e colectiva, que propaga
e vende insistentemente as ideias de que já não há emprego para vida e de que a habitação
própria se pagará a 40 anos. Uma questão e uma política de classe que encontra nas políticas
de direita e nos seus governos a garantia da sua continuidade, o mesmo que dizer uma política
que procura roubar a esperança. 
A realidade aqui retratada pelo camarada Nuno Coelho demonstra bem os obstáculos vividos
por muitos trabalhadores que querem construir ou alargar a família.
Actualmente, muitos são os jovens que, perante o desejo de constituir família ou de ter filhos
se confrontam com os baixos salários, com a precariedade laboral, com a desregulação dos
horários de trabalho, o trabalho por turnos ou ao fim de semana.
Uma confrontação diária a que se soma a incerteza quanto ao futuro e uma inaceitável pressão
psicológica e emocional aos trabalhadores e às suas famílias.
Mas além destes problemas há que considerar ainda os elevados custos com habitação e com
os transportes, o pagamento de creches e as despesas com a educação ou a saúde. São gastos
incontornáveis  que  consomem  uma  fatia  considerável  do  rendimento  das  famílias
trabalhadoras.



São problemas que não tocam todos de igual forma. São os filhos dos trabalhadores os que
estão mais sujeitos a situações de pobreza infantil, privados de uma alimentação equilibrada,
do convívio regular com os pais, ou de uma ocupação saudável dos tempos livres.
São os filhos das novas gerações de trabalhadores que tantas vezes passam horas em excesso
na creche, no infantário,  na escola,  ou mesmo sozinhos, porque os seus pais  têm horários
desregulados, porque estão em situação de precariedade ou porque o salário é curto face a um
mês que parece cada vez maior.
É uma situação de violência inaceitável para os pais e para os filhos. De violência porque os
priva de um direito, o direito ao convívio e à convivência entre pais e filhos. É uma violência
porque lhes nega uma dimensão do sonho e da felicidade.

Sendo esta uma realidade, não é uma inevitabilidade. Não tem de ser sempre assim.
Para o PCP, falar dos direitos das crianças a nascer, crescer e viverem felizes, é indissociável de
se falar de direitos dos pais a terem condições para assumir ter filhos, educá-los e acompanhá-
los vida fora.
Falar dos direitos das crianças e dos pais, é falar de um Portugal com futuro.
Falar dos direitos dos pais e das crianças exige combater o incumprimento dos direitos de
maternidade  e  paternidade.  Exige  garantir  que  é  efectivamente  cumprida  nas  empresas  e
locais  de  trabalho,  pondo  fim  ao  desrespeito  por  estes  direitos  e  pela  função  social  da
maternidade e paternidade que continua a ter lugar nas situações de discriminação no acesso
ao emprego das jovens mulheres, porque podem engravidar e por isso criar “embaraços” à
lógica de produção capitalista.
Exige acabar com a pressão e a chantagem feita perante muitas mães que são condicionadas
no seu direito de decidir quanto tempo gozam de licença de maternidade.
Exige garantir condições para que as mães que queiram possam efectivamente amamentar os
filhos sem condicionalismos nem ameaças face ao futuro do seu emprego.
Exige,  por  tudo  isto,  reforçar  a  protecção  das  grávidas,  puérperas  e  lactantes  e  de
trabalhadores no gozo de licença parental.
Falar  dos  direitos  das  crianças  e  dos  pais,  é  também falar  do  trabalho  com direitos  e  da
revogação  das  normas  gravosas  do  código  do  trabalho  ou  da  lei  do  trabalho  em funções
públicas,  garantindo estabilidade no emprego,  salários  dignos,  contrariando e invertendo a
lógica de desregulação dos horários de trabalho e reduzindo a jornada de trabalho para as 35
horas semanais, tanto no sector público como no sector privado.
Pode  fazer  tudo  para  tentar  ocultar  a  realidade,  mas  o  cumprimento  dos  direitos
constitucionalmente consagrados só serão cumpridos com a valorização dos trabalhadores e
dos seus salários, com a revogação das normas gravosas do Código de Trabalho e a redução do
horário de trabalho para todos os trabalhadores, com a valorização dos salários e o respeito
pela função social da maternidade.
A realidade laboral e a forma como cada um consegue organizar as suas vidas é determinante
para que crianças e pais tenham uma vida digna. Por isso reclamamos que as famílias precisam
de tempo para viver, precisam de ter assegurada a sua autonomia económica e social. Estes
são  pilares  fundamentais  para  construirmos  uma  sociedade  verdadeiramente  amiga  das
crianças.
Sim, as famílias precisam de mais tempo para viver, e para isso é necessário: que tanto no
sector público como no sector privado se reduza o horário de trabalho para as 35 horas, sem
redução do salário.



É preciso, tal como adiantou a Diana Ferreira, aumentar o tempo das licenças de maternidade
para  180  dias  (pagos  a  100%)  e  o  alargamento  das  licenças  obrigatórias,  da  mãe  para  9
semanas e do pai para 30 dias. Este é um apoio decisivo nos primeiros meses de vida de um
bebé, um tempo irrepetível na construção de vínculos e na protecção da saúde.
As famílias precisam de ter assegurada a sua autonomia económica e social, o que passa pela
existência de um plano nacional que dê combate ao flagelo da precariedade, pelo aumento
geral  dos  salários,  e,  em  particular,  do  Salário  Mínimo  para  650  euros  em  Janeiro,  pela
universalização do abono de família e pela valorização dos seus montantes.
As crianças também precisam de tempo. Tempo para brincar, para dormir o suficiente, para
conviver  com a  família  e  com os  amigos,  para  estar  ao ar  livre.  Por  isso  propomos  outra
resposta para a ocupação de tempos livres nas escolas,  em substituição das AEC, para não
estarem o tempo todo fechadas na escola, mas antes a experimentar e conhecer, a alargar
horizontes e a brincar livremente.
O Estado tem que garantir  que todas as crianças e jovens têm as mesmas condições para
crescerem saudáveis e felizes, independentemente do contexto em que nasceram. E isso passa
por garantir a criação de uma rede pública de creches; pela gratuitidade dos manuais escolares
no ensino obrigatório; pela garantia de médico e enfermeiro de família a todos os agregados
familiares com crianças; pela existência de pediatras nos cuidados primários de saúde e pela
criação de uma Comissão Nacional dos direitos da Criança, uma proposta que temos insistido
ao longo dos anos, para que no plano institucional passe a haver uma estrutura que estude e
zele de forma permanente pelo cumprimento dos direitos.

Nesta  nova fase  da vida política nacional  foi  possível  dar passos significativos  no apoio às
famílias  com crianças:  o Pré-escolar público foi  alargado às crianças de quatro anos,  meio
milhão de crianças do 1º ao 6º ano passarão a ter manuais escolares gratuitos, os abonos de
família viram os seus montantes valorizados e majorados, e foi reposto o 4.º escalão para os
menores de três anos.
São avanços conseguidos pela acção e intervenção do PCP. São avanços ainda insuficientes,
mas que se conseguiram alcançar, mesmo que não constassem do programa eleitoral do PS ou
do programa de governo.
É por isso que, quando olhamos para a realidade nacional e para a justeza das propostas do
PCP, consideramos que não é impossível ir mais longe.
Não podemos ceder ao argumento de que não há dinheiro para se ir mais longe. O PCP não
aceita nem se resigna perante a submissão do PS e do seu governo minoritário às imposições
externas ou ao serviço da dívida que absorvem recursos que precisamos para construir um País
com futuro.
O dinheiro que dizem falta para as creches, para o alargamento e melhoria da resposta do
Serviço Nacional de Saúde, para os salários ou para o reforço dos direitos de maternidade… é o
dinheiro que não deixaram faltar aos bancos, às parcerias público privadas ou aos juros agiotas
dos parceiros da troika.
Para a Educação, a Saúde e a Segurança Social não pode faltar dinheiro. Estas são funções
sociais do Estado que têm um papel decisivo na vida das crianças e das suas famílias. O PCP
continuará a bater-se para que os seus direitos sejam efectivados e alargados, contando com a
convergência, o incentivo e o apoio dos trabalhadores e de todos os que aspiram à construção
de um Portugal com futuro.


